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insertos na declaração de rendimentos da pes
soa turidica se não forem descritos com ela
reza os fitrIchmm2ntos faticos que a ditaram.

tos,„ rc., latados e discutidos 05 presentes autos de

reckuso ini.erpos(o pov ULÍRAUUTMICA COMERCIAL '...:257(....

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pi . imoiro Con

setho de U....c)ralYJI:AJA:Jto..	 pou	 unanlmidade de votos, DAR pro ,..., :mliento ao

recurso, nos termos do velaLório e voto eue paJ :Asaiú a 3n j ed3a3' ü pve-

,As.c.mle julgado.

Sala das SessÕes em 27 de julho de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

vos:: CARLOS ALBERIO GONÇALVES NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO
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PROCEZ:"3S0 NR„

RECURSO NR„N 10..',„806

ACORDMO NR.1: LO1

RECORRENTE	 Mí:W.U1N1CA

R E 1. 01:PR	 P

P11	 1...;ttl'IERL: I: f:soil 	 A „	 qt tala i" c:ad	 t	 „	 Voa

HOtli : ÚC:.:MAa de	 suplementar, reative ao exercicio de

bevlodo -base de i 3dc de erro cometado hO preenchimento da

declaração de r . endimentos do catado exerc1cle, constatado em revasão

sumaraa nea procedida pela repartAção JOCI.

n arrequlavídade apurada rereve -Se	 preiulzo

andevadamen1e compensado, com antragncaa ao	 1.505 aitAdos

III do RIR aprovado pele Decreto nv. 05.450/80„

t:m ampugnaço	 t

requer a balxa da	 alegando, em	 que compensou coi.

r . etamente os seus preiul7n c:.	 conTorme exam::CAva demonstraçãe em

sua peça itnpugnator j a e documento anexado de 1..1„ a y , tudo em conson .an •

CA COffl O arlido	 do RIR aprovado peio Oecreto nr„

Em decisâo ás fls. ItW/159, a autoridade julgadora sin-

gular inIqou procedente a ação Piscai., mantendo o lançamento snplemen

de fis„ (c/Sub, sob 05 seg uintes fundamentos, em

l)	 tI!tte,	 o	 preittiao	 fiscal re.-.-fcm'ente ao exeruicio

Je	 I99.2., anu -ba ,.e 1981 no vaior de Cr$ .24.86t.9 ,42 ,Q0 sofrett glosa e

roi alterado para

2)	 Une, Cr$ 16.8W .,„16,00, corrigido monetarAamente

ate 1	 monta o valer de uv$ 862.óY q . q8-ã,00 a sev compensado na de-

clar . açâo de Lendaiwbraos do exercicio deiS

?'01 compensado na doctaração de rendimentos

Ao uxercAclo de 1966, anu Jia ...e3	 Cr$

na	 verdade	 deveria	 ser	 compensado	 o	 valor

v4,k
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4)	 Que, após as. alleraçaes efetuadas na conta corren-

te j são passíveis de serem compensados na declaraçKo

de rendimentos do exercício de 1988, ano-base 1987, os. valores cons-

tantes do demonstrativo das compensaçbes à fl. 08.
,

Cientificada da deciso em 29/06/92 e, com ela não se

conformando, a interessada interpijs, em tempo hábil, o recurso volun-

tário de fls. 163/176, onde alega, em síntese, que::

1) Que, a recorrente é emwesa comercial exportadora

e, suas operagfies decorrentes de compra de mercadorias no mercado in-

terno para o fim especifico de exportaçXo, e suas operaçUes estavam

regidas pelos Decretos -Leis nrs. 1248 de 29/11/72 e 1721 de 03/12/79;;

2) Que, nos termos do artigo 4o. do DL. 1248/72 e do

artigo 3o. do DL. 1721/79, a empresa comercial exportadora pode abater

do lucro sujeito ao Imposto de Renda, uma quantia igual á diferença

entre o valor dos produtos manufaturados comprados de produtores-ven-

dedores. e o valor FOB em moeda nacional das vendas dos mesmos produtos

para o Exteriorp

3) Que, o artigo 293 do RIR/80, conforme transcreve,

tem o mesmo mandamento!:

4) Que, foi exatamente de acordo com o disposto nos.

Decretotei nrs. 1248/72 e 1721/79, que procedeu a recorrente quando f
abateu do Lucro Real da declaraçXo de rendimentos do exercício de

1932, ano-base 1981, a quantia de Cr$ 57.976.780,00, (cingaenta e sete

milhCes, novecentos e setenta e seis mil, setecentos e oitenta cruzei- ..

ros) que corresponde a diferença acima referidaN

5) Pelo exposto, requer o provimento do recurso para

tornar insubsistente o lançamento suplementar. .. .-
..- •,:nA

'',.	 ..

E o relatório.	
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator.

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe-

CiMCNItfl.

O lançamento em questão não pode subsistir em face das

diversas eivas que o contaminam.

A notificaçSO do lançamento s,uplen~t.ar do exercício de

1988 não esclarece as razbes pelas quais a compensaçXo do prejuízo do

exercício de 1982 foi glosada, limitando-se a indicar os artigos. 15,4,

382 e 386, inciso III, do RIR/80, o que è muito vago e dificulta a de- _

fesa da parte.

Dentro do que lhe foi apresentado, não cabia á empresa

outra coisa•senão demonstrar a constiluiçXo do prejuízo, sua •correçãO

monetária através dos diversos exercícios até sua compensaçKo, e dizer

que tudo estava de acordo com a lei.

A demonstraç&O da revisão dos prejuízos de f1.116 tam-

bém não especifica o motivo da glosa da compensaçKo de prejuízos.

A decisão de primeira instãncia limita-se a consignar

que o prejuízo da empresa referente ao exercício de 1982, da ordem de

Cr$ 74.861.942,00, sofreu glosa e foi alterado para Cr$ 16.885.162,00,
..

sem consignar a motivaçXo desse procedimento (f l. 158). Vale dizer sem

apontar qual a irregularddade cometida pela notificada que iustjAms .-- .

..•	 ..-co a glosa.

Ci.7	
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Por outro lado, a empresa, em sua declaraO:o de rendi-

mentos do exercício de 1982, consignou -1.-tm-...se de "trading" 	 (fl.

11), atividade essa que também fez• constar das demais declaraçUes do

imposto (fls. 19, 33, 40, 48, 59 e 68) e da própria impugnaç:Xo, sem

que em nenhum momento sofresse qualquer restrição quanto ao seu direi- .

to aos incentivos de exportação.

O litígio está, pois, delimitado a esses termos. E.

dentro desses limites, o lançamento não pode subsistir.

EM resumo, não pode prosperar a glosa de valores inser-

tos na declaração de rendimentos da pessoa jurídica se não forem des.-

critos com clare .z.a oi . fmIdamemitos faticos que a ditaram.

Ha esteira dessas considii.....ra.çães, dou provimento ao Ke- -

CUKSO.

Brasília OW), 2? de julho de 1993.

7ÃOÁ4(',.,77~	
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10CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR 	 14.
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